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Entre os diversos conceitos de contabilidade, tem havido um resgate do conceito da Contabilidade como Repre-
sentação da Realidade, especialmente com o estudo de Mattessich (2003). Esse conceito explica que a contabilidade é 
um modelo que representa uma realidade, no caso a situação econômico-financeira de uma entidade. Ou seja, a conta-
bilidade é uma representação e não a própria realidade em si, portanto ela é uma simplificação da realidade e por isso 
tem limitações inerentes (MARTINS; MIRANDA; DINIZ, 2018; LAMES, 2019). Em outras palavras, “por ser uma aproxi-
mação, sempre estarão ausentes algumas informações, impedindo a observação do cenário completo” (LAMES, 2019). 

Uma das limitações contemporâneas a serem superadas pela contabilidade é a identificação de como o capital huma-
no interfere no funcionamento das entidades, bem como sua adequada representação contábil. Em um ambiente organi-
zacional constantemente renovado e complexo, muitas instituições não têm conhecimento do valor de um dos seus ativos 
mais valiosos, o capital humano (MCCRACKENA et al., 2018). Apesar disso, as organizações estão cientes de que seu capi-
tal humano constitui um importante recurso para os negócios, especialmente dos benefícios que eles podem proporcionar 
(BELAK; BARAC; TADIC, 2009). Empresas estão dispostas a pagarem salários mais altos para funcionários qualificados, 
pois espera-se que tal qualificação possa impactar positivamente na produtividade, na competitividade da empresa e ainda 
favorecer crescimento econômico (SAMUDHRAM et al., 2014; BRYL, 2018; MCCRACKENA et al., 2018). 

O conceito de capital humano consiste nos atributos e habilidades das pessoas relacionados a conhecimentos e 
capacidades adquiridas, os quais podem ser aprimorados por meio de investimentos adequados, gerando benefícios e 
retornos futuros, seja como satisfação ou como rendimentos monetários (SCHULTZ, 1973; 1987). Assim, é capital por 
ser um produto gerado por investimento que gera retornos futuros e é humano por ser parte intrínseca do ser humano 
(SCHULTZ, 1987).  

Nas organizações, o capital humano refere-se a tais atributos dos indivíduos e da força de trabalho coletiva, e pode 
abranger conhecimentos, capacidade técnica, personalidades, criatividade, capacidade de aprender, inovação, habilida-
des para trabalho em equipe, entre outros (ABEYSEKERA; GUTHRIE, 2004). Embora a literatura apresente diversas de-
finições para capital humano, o mesmo não ocorre para fins de operacionalização na divulgação em relatórios contábeis, 
o que gera ainda mais dificuldades e confusões além de prejudicar a credibilidade dos relatórios financeiros (ABEYSEKE-
RA; GUTHRIE, 2004; MCCRACKENA et al., 2018). 

Belak, Barac e Tadic (2009) afirmam que as empresas deveriam considerar a maior parte de seus gastos com ca-
pital humano como investimentos e que fossem representados no Balanço Patrimonial, principalmente se esses gastos 
criarem valor adicional para a empresa no futuro. Da mesma forma, Bryl (2018, p. 62) ressalta que teorias tradicionais 
de relações humanas já não entendem os funcionários como custo para empresa, ao contrário, os consideram como um 
ativo organizacional essencial, com capacidade de “criar valor substancial ao lançar novos produtos e construir relacio-
namentos sustentáveis dentro e fora da entidade.”

Entretanto, os recursos humanos não são devidamente representados nos balanços patrimoniais das empresas, 
mas sim nos demonstrativos de resultados, por meio dos custos e despesas com salários e benefícios (LAJILI; ZÉGHAL, 
2005). Conforme Martins (1972, apud Reis 2002), todos os recursos humanos representam ativos da entidade a que se 
referem, se de tais recursos espera-se resultados econômicos futuros. Logo, se são ativos econômicos, também são me-
recedores de serem reconhecidos como ativos contábeis. 

A dificuldade de mensurar e apresentar informações sobre o capital humano impede uma melhor representação 
desse “ativo” nas demonstrações financeiras (BELAK; BARAC; TADIC, 2009). Ademais, para que um elemento dessa 
natureza seja reconhecido no balanço como ativo, é necessário que ele cumpra três critérios: ser controlado pela em-
presa; apresentar benefícios futuros e ser estimado em unidades monetárias. No entanto, o capital humano não pode ser 
possuído, pois os empregados não são propriedade, e assim não podem ser facilmente avaliados em termos monetários 
(BELAK; BARAC; TADIC, 2009; SCHMIDT; SANTOS, 2009). 

Ainda que não reconhecido separadamente no balanço, o capital humano representa um dos elementos do capital 
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intelectual, que por sua vez configura-se como Ativo Intangível. Para Lev (2003), embora os ativos intangíveis sejam 
grandes e importantes, as demonstrações financeiras fornecem pouca informação sobre esses ativos, ou fornecem in-
formações parciais, inconsistentes e confusas.  Adicionalmente, Zéghal e Maaloul (2010) apontam que a relativa falta 
de reconhecimento contábil do capital intelectual bem como seu papel cada vez maior no processo de criação de valor, 
sugerem que as demonstrações financeiras estejam perdendo parte de seu valor para seus usuários. 

A própria definição de capital intelectual também é um processo dificultoso, uma vez que há diferentes conceitos 
relacionados à sua terminologia (GALLON et al. 2008). Antunes e Martins (2002) verificaram que não é unânime o con-
ceito dado ao capital intelectual, nem mesmo sobre seus componentes. Os autores perceberam que o capital intelectual 
está relacionado à capacidade humana de: pensar; desenvolver conhecimento; fomentar marcas; promover novas tecno-
logias; melhorar qualidade de produtos e atrair clientes. 

Brooking (1996 apud Schmidt e Santos, 2009) conceitua capital intelectual como a combinação de ativos intangí-
veis, provenientes de alterações na tecnologia da informação, mídia e comunicação, e que geram benefícios intangíveis 
para as empresas, além de habilitar seu funcionamento. Seu conceito ainda pode ser dividido em quatro categorias: ativo 
de mercado, ativo humano, ativo de propriedade intelectual e ativo de infraestrutura, conforme melhor explicado no 
Quadro 1. 

Quadro 1- Categorias de ativos que compõem o capital intelectual

Categorias de ativos que compõem o 
capital intelectual Definição

Ativo de Mercado
Potencial da entidade com seus intangíveis relacionados com o mercado. Ex-
emplos: lealdade dos clientes, negócios em andamento, canais de distribuição, 
franquias.

Ativos Humanos
Benefícios que o indivíduo pode proporcionar à organização. Exemplos: 
expertise, criatividade, conhecimento, habilidade para resolver problemas.

Ativos de Propriedade intelectual
São aqueles que necessitam de proteção legal para proporcionar benefícios 
futuros para a organização. Exemplos: know-how, segredos industriais, pat-
entes, design.

Ativos de Infraestrutura
Incluem tecnologias, metodologias e processos empregados. Exemplos: cultu-
ra, sistema de informação, métodos gerenciais, aceitação de riscos, bancos de 
dados de clientes.

Fonte: Baseado em Schmidt e Santos (2009, p. 189).

Antunes e Martins (2002) explicam que o aparecimento do capital intelectual se intensificou com a sociedade do 
conhecimento, a qual pode ser entendida como a gradativa mudança entre a sociedade industrial para uma sociedade 
baseada no conhecimento, resultado da globalização e avanços tecnológicos em diversos setores, em que o conheci-
mento passou a ser considerado como recurso econômico, juntamente com a terra, o capital e o trabalho (ANTUNES; 
MARTINS 2002; ANTUNES 2008; SCHMIDT; SANTOS 2009). 

Lajili e Zéghal (2006) explicam que com o estabelecimento de economias baseadas no conhecimento, cada vez 
mais a gestão de capital humano adquire maior importância e destaque para a gestão operacional de negócios. Como 
consequência, os autores asseveram que a visão neoclássica do trabalho está se transformando, saindo de uma con-
cepção de trabalho como insumo de produção passiva, passando para uma abordagem dinâmica e ativa, baseada no 
desempenho, contribuição para a riqueza e para o valor da empresa. 

De acordo com Antunes (2008), ao reconhecer o conhecimento como recurso econômico, novos paradigmas são 
impostos na forma de valorizar o ser humano bem como sua organização empresarial, já que gera benefícios intangíveis 
que alteram o patrimônio da entidade. O estudo de Campos (2022), por exemplo, analisou a relação com capital humano, 
medido pelo nível de escolaridade dos funcionários de empresas brasileiras de capital aberto com o valor da empresa e 
com o valor adicionado, contemplando um período de 10 anos. Para tanto, foi calculado um índice de escolaridade que 
mede o nível geral de escolaridade por empresa (considerando os níveis de escolaridade dos funcionários). Os resulta-
dos apontaram que o índice de escolaridade se relacionou com valor da empresa de forma positiva e significativa. Logo, 
empresas que apresentam maiores índices de escolaridade tendem a apresentar maiores valores de empresa ao longo 
dos anos. Os resultados indicaram também, a partir de uma correlação de Pearson, que o índice de escolaridade é posi-
tivamente correlacionado com o valor adicionado. Estes resultados indicam que capital humano interfere nos resultados 
das instituições.

A American Accounting Association (1973, apud SAMUDHRAM et al. 2014) explica que Contabilidade do Capital 
Humano consiste no processo de identificação e medição de dados sobre capital humano, bem como a forma como 
essas informações são comunicadas às partes interessadas. Entretanto, como visto anteriormente, a contabilidade ainda 
possui dificuldade na identificação e mensuração desse capital. Apesar de não ter um conceito e uma mensuração ope-
racionalizada, há na literatura contábil diferentes linhas que procuram apresentar alternativas para mensuração, utilidade 
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e divulgações das informações baseadas em capital humano (ABEYSEKERA; GUTHRIE, 2004). Esses autores identifi-
caram três linhas de pesquisa cujos objetivos são: desenvolver medidas financeiras para relatórios financeiros; compre-
ender como os usuários tomam decisões usando informações sobre capital humano e explorar como o capital humano 
é medido e relatado pelas empresas. Neste editorial, busca-se refletir sobre a terceira opção, ou seja, possibilidades de 
mensuração e de reportar informações sobre o capital humano por parte das empresas.

Uma possibilidade que promete preencher essa lacuna é o Relato Integrado, que consiste em uma nova estrutura 
de relatório cuja proposta é a integração de informações financeiras e não financeiras de forma concisa (DE VILLIERS; 
VENTER; HSIAO, 2017), expressando interconexões entre estratégia, governança e desempenho (FRIAS-ACEITUNO; 
RODRÍGUEZ-ARIZA; GARCÍA-SÁNCHEZ, 2013). Seu principal objetivo, conforme The International Integrated Reporting 
Council (IIRC, 2013), é disponibilizar aos provedores de capital financeiro as informações necessárias para a compreen-
são de como uma organização cria valor ao longo do tempo por meio de seis capitais: financeiro, humano, intelectual, 
natural, manufaturado e de relacionamento. Informações sobre capital humano são destacadas em um desses capitais, 
como questões relativas a absenteísmo, acidentes no local de trabalho, rotatividade de funcionários, treinamento de 
funcionários, diversidade de gênero entre outros (FRIAS-ACEITUNO; RODRÍGUEZ-ARIZA; GARCÍA-SÁNCHEZ, 2013). 
Embora seja uma promessa de revolução (KASSAI; CARVALHO, 2013), sua implementação ainda está em fase inicial nas 
empresas e carece de novas pesquisas e debates (DUMAY et. al, 2016). 

A pesquisa de Santos (2022) validou, inicialmente, um instrumento de conformidade de divulgação das informa-
ções das empresas no modelo do Relato Integrado, por meio da técnica Delphi. Após atribuir índices de conformidade 
entre as informações divulgadas e a proposta do IIRC, a uma amostra de 54 empresas listadas na B3, entre os anos de 
2017 a 2019, o autor identificou correlação significativa entre os tipos de capitais, exceto o capital humano, e o valor de 
mercado das companhias. No entanto, ao submeter os dados a testes mais robustos, como análise de painel e multinível 
as relações não prevalecem. 

Oura possibilidade, já existente, é a apresentação de informações dos custos gerados pela força de trabalho. Ainda 
que não representados como ativos, o custo gerado em capital humano é apresentado pela contabilidade (LAJILI; ZÉ-
GHAL, 2005; BELAK; BARAC; TADIC, 2009). No Brasil, excepcionalmente, informações sobre recursos para emprega-
dos são disponibilizadas na Demonstração do Valor Adicionado (DVA), (CPC 09). A DVA demonstra o valor da riqueza 
gerada pela empresa e como essa riqueza é distribuída entre aqueles que participaram dessa geração, ou seja, informa 
como diversos agentes econômicos contribuíram com a geração de riqueza e como esse valor foi distribuído entre esses 
mesmos agentes (CONSENZA, 2003; LUCA et al. 2009). Oliveira, Rech e Cunha (2016, p. 5) afirmam que a DVA “destaca 
a atuação global de uma empresa, que afeta funcionários, prestadores de serviços, entidades e governos, de maneira 
geral”. Dessa forma, além de ser usada para avaliação de desempenho, contempla  aspectos sociais com a agregação do 
valor gerado para a sociedade (ASSAF NETO, 2020).

Apesar de uma fonte a mais de informação e exclusivamente brasileira, parece que a DVA ainda tem sido pouco 
explorada por pesquisas como fonte para conhecer um pouco mais dos aspectos econômicos e sociais do capital hu-
mano nas organizações, especialmente no que concerne à fatores determinantes para geração de valor adicionado nas 
empresas (CAMPOS, 2022).

Diante do exposto, é possível observar que a divulgação de informações sobre capital humano ainda é uma limi-
tação da contabilidade, seja devido à dificuldade de identificação, seja devido à dificuldade de mensuração. Por esse 
motivo, a contabilidade tem sofrido diversas críticas, pois tanto o capital intelectual como o capital humano não têm 
sido retratados nas demonstrações contábeis, tornando insuficientes as informações contábeis divulgadas (LEV, 2003; 
ABEYSEKERA; GUTHRIE, 2004; MCCRACKENA et al., 2018).  

No entanto, é notório que os resultados das entidades são influenciados pelo fator e habilidade humana (CAM-
POS, 2022), e por isso merecem ser estudadas. Felizmente, diversas ações, como Relato Integrado e a DVA, bem como 
estudos sobre o assunto têm sido realizados e melhorados ao longo do tempo. Tais evoluções reforçam o conceito da 
contabilidade como representação social, especialmente por demonstrar que a contabilidade procura acompanhar as 
mudanças sociais e tecnológicas, como o advento da Sociedade do Conhecimento, e refletir tais impactos nas questões 
econômico-financeiras das entidades, contudo ainda há muito trabalho pela frente. 
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